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2 TJUGO-1a Etapa-Juiz-Substituto 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. Considere as proposições abaixo, a respeito dos alimentos: 

 
 I. Cabe em regra ao credor escolher a forma como a 

prestação alimentícia será paga, se em dinheiro ou 
in natura.  

 II. Os cônjuges divorciados contribuirão sempre em 

partes iguais para a manutenção dos filhos.  
 III. Com o casamento do credor, cessa o dever do ex-

cônjuge de pagar alimentos. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, II e III. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

2. Roberto celebrou com Rogério contrato por meio do qual 
se comprometeu a lhe transferir os bens de seu pai, Mário 
Augusto, no dia em que este viesse a falecer. No ato da 
assinatura do contrato, Rogério pagou a Roberto 
R$ 100.000,00. Antes do falecimento de Mário Augusto, 
que não possui outros herdeiros, haverá 
 
(A) direito adquirido, pois, de acordo com a Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a ele se 
equipara o direito sob condição suspensiva inalterável 
ao arbítrio de outrem.  

(B) expectativa de direito, porque, enquanto vivo, os bens 
pertencem a Mário Augusto, que deles poderá dispor, 
impedindo que, depois do falecimento, Roberto os 
transfira a Rogério.  

(C) direito adquirido, porque, com a assinatura do 
contrato, os bens da futura herança passaram a 
integrar o patrimônio de Rogério.  

(D) expectativa de direito, porque, até o falecimento, o 
direito sobre os bens da futura herança integra o 
patrimônio de Roberto, que poderá cumprir o contrato 
apenas depois da abertura da sucessão.  

(E) nem direito adquirido nem expectativa de direito, 
porque o contrato é nulo. 

_________________________________________________________ 
 

3. Depois de divorciar-se, Jorge foi obrigado, por decisão 
transitada em julgado, a pagar alimentos mensais a Ricardo, 
seu filho, então com 8 anos. Os alimentos jamais foram 
pagos. Ao completar 18 anos, Ricardo ajuizou ação contra 
Jorge, pugnando pelo pagamento dos alimentos vencidos 
nos 10 anos anteriores ao ajuizamento da ação. Jorge, por 
sua vez, contestou alegando apenas prescrição da totalidade 
da pretensão. Durante a menoridade, Ricardo permaneceu 
sob a guarda da mãe. Logo após o divórcio, Jorge contraiu 
novas núpcias. A pretensão de Ricardo deve ser 
 
(A) acolhida em parte, pois o prazo prescricional passou 

a fluir no dia seguinte em que Ricardo completou 16 
anos, tornando-se relativamente incapaz, o qual 
possui ação regressiva contra o assistente que deu 
causa à prescrição.  

(B) desacolhida, pois, com o divórcio, extingue-se o 
poder familiar em relação ao cônjuge que não detém 
a guarda.  

(C) integralmente acolhida, pois não corre a prescrição 
durante o poder familiar.  

(D) desacolhida, pois, com a constituição de nova famí-
lia, extingue-se o poder familiar quanto ao filho do 
relacionamento anterior.  

(E) integralmente acolhida, pois não corre a prescrição 
contra o absolutamente incapaz. 

4. Já sabendo estar insolvente, Cristiano transferiu sua residên-
cia para imóvel mais valioso, decorando-a com obras de arte. 
Não se desfez do imóvel anterior, que ficou desocupado. 
Executado, alegou impenhorabilidade do imóvel e também 
das obras de arte, invocando proteção legal conferida ao bem 
de família. De acordo com a Lei n

o
 8.009/1990, esta proteção  

(A) não terá o alcance pretendido por Cristiano, porque, 
embora abranja ambos os imóveis, as obras de arte 
são penhoráveis.  

(B) não terá o alcance pretendido por Cristiano, porque as 
obras de arte são penhoráveis e porque a impenhorabi-
lidade do bem de família pode ser transferida para o 
imóvel anterior, liberando-se o mais valioso para 
execução.  

(C) beneficiará Cristiano, porque o direito à moradia deve 
ser interpretado da maneira mais ampla possível, 
abrangendo o imóvel de maior valor e as obras de arte, 
liberando-se para penhora apenas o imóvel anterior.  

(D) não terá o alcance pretendido por Cristiano, porque, 
embora abranja o imóvel de maior valor, as obras de 
arte são penhoráveis, assim como o imóvel anterior.  

(E) em nada beneficiará Cristiano, porque as obras de 
arte são penhoráveis e porque, em caso de má-fé, 
devem ser excutidos todos os bens do devedor. 

_________________________________________________________ 
 

5. Anita morreu deixando dois filhos e um irmão. Era casada no 
regime da comunhão parcial de bens, mas, ao tempo do 
falecimento, estava separada de fato há mais de 2 anos, por 
culpa do cônjuge sobrevivente. A sucessão legítima deverá 
ser deferida em favor dos filhos  
(A) apenas.  
(B) em concorrência com o irmão e com o cônjuge sobrevi-

vente, salvo se não tiver deixado bens particulares.  
(C) em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo 

se não tiver deixado bens particulares.  
(D) em concorrência com o cônjuge sobrevivente, ainda 

que não tenha deixado bens particulares.  
(E) em concorrência com o irmão. 

_________________________________________________________ 
 

6. Renato adquiriu imóvel e assinou contrato no âmbito do 
qual foi excluída, por cláusula expressa, a responsabi-
lidade pela evicção. A cláusula é  
(A) válida, mas, se Renato restar evicto, terá direito de 

receber o preço que pagou pelo imóvel, ainda que 
soubesse do risco da evicção.  

(B) válida, excluindo, em qualquer caso, o direito de 
Renato receber quaisquer valores em caso de evicção.  

(C) nula, porque fere preceito de ordem pública.  
(D) válida, mas, se Renato restar evicto, terá direito de re-

ceber o preço que pagou pelo imóvel, se não soube do 
risco da evicção ou se, dele informado, não o assumiu.  

(E) válida, mas, se Renato restar evicto, terá direito de re-
ceber o preço que pagou pelo imóvel mais indenização 
pelos prejuízos decorrentes da evicção, tais como des-
pesas de contrato e custas judiciais, se não soube do 
risco da evicção ou se, dele informado, não o assumiu. 

_________________________________________________________ 
 

7. O comodato é o empréstimo de bem  
(A) fungível, a exemplo do dinheiro, aperfeiçoando-se 

com a tradição, tal como ocorre com o mútuo.  
(B) fungível, a exemplo de obra de arte autografada por 

seu autor, aperfeiçoando-se com a tradição, dife-
rentemente do que ocorre com o mútuo.  

(C) infungível, a exemplo do dinheiro, aperfeiçoando-se com 
o acordo de vontades, tal como ocorre com o mútuo.  

(D) infungível, a exemplo de obra de arte autografada 
por seu autor, aperfeiçoando-se com o acordo de 
vontades, tal como ocorre com o mútuo.  

(E) infungível, a exemplo de obra de arte autografada 
por seu autor, aperfeiçoando-se com a tradição, tal 
como ocorre com o mútuo. 

Caderno de Prova ’078’, Tipo 003



  

TJUGO-1a Etapa-Juiz-Substituto 3 

8. Henrique afiançou ilimitadamente contrato de mútuo fene-
ratício por meio do qual Carlos emprestou R$ 10.000,00 a 
Cláudio, que se opôs à fiança. A fiança é 

 
(A) existente e válida, porém ineficaz, porque celebrada 

contra a vontade do devedor.  
(B) juridicamente inexistente, porque celebrada contra a 

vontade do devedor.  
(C) existente, válida e eficaz, abrangendo o principal e 

os juros que houverem de ser pagos a Henrique.  
(D) inválida, porque celebrada contra a vontade do 

devedor. 
 
(E) existente, válida e eficaz, abrangendo o principal mas 

não os juros que houverem de ser pagos a Henrique, 
tendo em vista que o mútuo se presume gratuito. 

_________________________________________________________ 
 

9. Já muito idosa, porém lúcida, Vera outorgou mandato para 
que seu filho José passasse a realizar, em seu nome, 
negócios em geral. Na posse do instrumento de mandato, 
José alienou bem imóvel de propriedade de Vera, partilhando 
o produto da venda com seus irmãos. Em relação a Vera, o 
ato é 

 
(A) ineficaz, salvo ratificação expressa, que retroagirá à 

data do ato. 
 
(B) eficaz apenas se a partilha entre os filhos tiver se 

dado por igual. 
 
(C) eficaz, pois estava lúcida no momento da outorga do 

mandato.  
(D) ineficaz e não passível de ratificação. 
 
(E) ineficaz, salvo ratificação expressa, que produzirá 

efeitos a partir dela. 
_________________________________________________________ 
 

10. Por 10 anos, sem interrupção nem oposição, Fábio possuiu, 
como seu, bem imóvel no qual estabeleceu sua moradia 
habitual, podendo  

 
(A) depois de mais cinco anos requerer ao juiz que declare 

adquirida a propriedade do bem, independentemente 
de justo título e boa-fé. 

 
(B) requerer ao juiz que constitua desde logo, em seu 

favor, a propriedade do bem, somente se possuir justo 
título e boa-fé. 

 
(C) depois de mais cinco anos requerer ao juiz que 

constitua, em seu favor, a propriedade do bem, desde 
que possua justo título e boa-fé.  

(D) requerer ao juiz que declare desde logo adquirida a 
propriedade do bem, independentemente de justo 
título e boa-fé. 

 
(E) requerer ao juiz que constitua em seu favor, a partir do 

trânsito em julgado da sentença, a propriedade do bem, 
independentemente de justo título e boa-fé. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Civil 
 
11. Nos procedimentos de jurisdição voluntária 
 

(A) somente se exige citação quando o procedimento 
puder trazer prejuízo ao interessado. 

 
(B) a sentença não pode ser modificada, ainda que 

ocorram circunstâncias supervenientes. 
 
(C) a produção das provas compete exclusivamente às 

partes, vedado ao juiz investigar fatos de ofício.  
(D) dispensa-se, como regra, a participação do Ministé-

rio Público.  
(E) o juiz não está obrigado a observar a legalidade 

estrita, podendo adotar a solução que reputar mais 
conveniente ou oportuna para cada caso concreto. 

12. Considere as proposições abaixo: 
 

 I. O Código de Processo Civil adotou, expressamente, a 
teoria dinâmica do ônus da prova. 

 

 II. O juiz pode, inclusive de ofício, em qualquer estado do 
processo, determinar o comparecimento das partes a 
fim de interrogá-las sobre os fatos da causa. 

 

 III. Contendo apenas declaração de ciência quanto a 
determinado fato, o documento particular prova a 
declaração, porém não o fato declarado, cujo ônus 
probatório compete ao interessado em sua veraci-
dade. 

 

 IV. Aplicam-se ao perito e aos assistentes técnicos as 

causas de impedimento ou suspeição. 
 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

13. O conflito de competência 
 
(A) quando suscitado pelo juiz, será dirigido ao presi-

dente do tribunal, por ofício. 
 
(B) dispensa a participação do Ministério Público, salvo 

nos casos em que atuar como parte. 
 
(C) é ato exclusivo do juiz, demandando sempre decisão 

de plano pelo relator ao qual tenha sido distribuído. 
 
(D) pode ser suscitado pelas partes, incluindo a que tiver 

oferecido exceção de incompetência. 
 
(E) obsta que a parte, que não o suscitou, ofereça exce-

ção declinatória de foro. 
_________________________________________________________ 
 

14. De acordo com o Código de Processo Civil, o juiz 
 
(A) poderá atuar como intérprete, quando dominar idioma 

estrangeiro, vertendo-o para o português por ocasião 
da sentença. 

 
(B) determinará, inclusive de ofício, a produção das 

provas necessárias à instrução do processo. 
 
(C) decidirá, em regra, por equidade. 
 
(D) apreciará a prova observando, estritamente, apenas 

as circunstâncias alegadas pelas partes. 
 
(E) decidirá a lide sempre com vistas ao bem comum, se 

necessário extrapolando os limites em que foi proposta, 
ainda que a questão demande iniciativa da parte. 

_________________________________________________________ 
 

15. De acordo com o Código de Processo Civil, no rito 
sumário, 
 
(A) não pode ser parte o Estado. 
 
(B) ausentando-se o réu à audiência de conciliação, o 

juiz deve dar procedência ao pedido do autor. 
 
(C) o juiz pode ser auxiliado por conciliador. 
 
(D) o rol de testemunhas deve ser depositado no mínimo 

10 dias antes da audiência de instrução. 
 
(E) é lícito ao réu formular pedido em seu favor, ainda 

que fundado em fato diverso do referido na inicial.  
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16. De acordo com a Lei n
o
 9.099/1995, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis 

 
(A) o juiz determinará a remessa dos autos ao juízo competente quando reconhecer a incompetência territorial. 
 
(B) não podem ser parte, como autoras, as pessoas jurídicas, sem exceção. 
 
(C) não se admitem, dentre outras, ações de natureza alimentar e quaisquer das modalidades de despejo. 
 
(D) reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na inicial se o demandado deixar de comparecer a quaisquer das audiências, de 

conciliação ou de instrução e julgamento, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz. 
 
(E) dispensa-se a assistência por advogado, em primeiro grau de jurisdição, independentemente do valor da causa. 

 
 
17. Marcos ajuizou ação no âmbito da qual Renan foi condenado, em primeira instância, a pagar-lhe R$ 10.000,00. Contra a sentença, 

Renan interpôs recurso de apelação, recebido apenas no efeito devolutivo. Antes do trânsito em julgado, Marcos requereu a execução 
provisória da sentença. A execução provisória 
 
(A) será autuada nos próprios autos, devendo ser decidida pelo tribunal, quando do julgamento da apelação. 
 
(B) depende de caução idônea para que tenha início, a qual pode ser dispensada, dentre outros, no caso de crédito de natureza 

alimentar, até o limite de sessenta salários-mínimos, se o exequente demonstrar necessidade. 
 
(C) deverá ser indeferida de plano, pois, antes do trânsito em julgado, inexiste liquidez e certeza quanto ao título judicial, que não 

pode, por isto, embasar a execução. 
 
(D) depende de caução idônea para que tenha início, a qual não pode ser dispensada em nenhuma hipótese. 
 
(E) correrá por conta e responsabilidade de Marcos, que deverá, em caso de reforma da sentença, reparar os danos que Renan 

houver experimentado, cuja liquidação será feita nos mesmos autos. 
 
 
18. Luan ajuizou ação monitória contra Vitor, que, ao receber o mandado monitório, poderá 

 
(A) oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado, independentemente de garantia do juízo, devendo ser 

processados nos mesmos autos, pelo procedimento ordinário. 
 
(B) oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado, desde que haja garantia do juízo, devendo ser processados 

em autos apartados, pelo procedimento sumário. 
 
(C) cumpri-lo espontaneamente, caso em que ficará isento de custas, porém não de honorários advocatícios. 
 
(D) oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado, desde que haja garantia do juízo, devendo ser processados 

em autos apartados, pelo procedimento ordinário. 
 
(E) oferecer embargos, que não suspenderão a eficácia do mandado, ainda que haja garantia do juízo, devendo ser 

processados em autos apartados, pelo procedimento sumário. 
 
 
19. Leandro ajuizou ação exigindo contas de Bruno, que administrava seus bens. Citado, Bruno negou a obrigação de prestar contas, 

afirmando que não administrava os bens. Convencido de que Bruno tem o dever de prestar contas, o juiz deverá 
 
(A) proferir sentença, determinando que Bruno apresente as contas, as quais, depois de apresentadas, serão decididas também por 

sentença, que terá natureza meramente declaratória de eventual saldo credor, não servindo de base para execução. 
 
(B) determinar, por meio de decisão interlocutória, que Bruno apresente as contas, as quais, depois de apresentadas, serão 

decididas por sentença, que servirá de base para execução de eventual saldo credor. 
 
(C) determinar, por meio de decisão interlocutória, que Bruno apresente as contas, as quais, depois de apresentadas, serão 

decididas por sentença, que terá natureza meramente declaratória de eventual saldo credor, não servindo de base para 
execução. 

 
(D) determinar, por meio de decisão interlocutória, que Bruno apresente as contas, as quais, depois de apresentadas, serão 

decididas por nova decisão interlocutória, que, depois de liquidada, servirá de base para execução de eventual saldo credor. 
 
(E) proferir sentença, determinando que Bruno apresente as contas, as quais, depois de apresentadas, serão decididas também por 

sentença, que servirá de base para execução de eventual saldo credor. 
 
 
20. O Ministério Público ajuizou ação civil pública contra empresa que, sem autorização do órgão competente, lançava efluentes líquidos 

ao meio ambiente. Requereu, em sede de liminar, sem oitiva da ré, a cessação da prática lesiva. Não requereu a imposição de multa 
para o caso de descumprimento. De acordo com a Lei n

o
 7.347/1985, convencido da existência dos requisitos para concessão de 

liminar, o juiz deverá 
 
(A) deferir a liminar, sem oitiva da ré, porém sem imposição de multa para o caso de descumprimento, diante da ausência de pedido 

nesse sentido. 
 
(B) deferir a liminar, sem oitiva da ré, se o caso impondo, de ofício, multa para o caso de descumprimento, a qual somente será 

exigível após o trânsito em julgado da decisão favorável ao Ministério Público, porém devida desde o dia em que tiver havido o 
descumprimento. 

 
(C) designar, necessariamente, para data próxima, audiência de justificação, ao fim da qual poderá deferir liminar, porém sem 

imposição de multa para o caso de descumprimento, diante da ausência de pedido nesse sentido. 
 
(D) deferir a liminar, sem oitiva da ré, se o caso impondo, de ofício, multa para o caso de descumprimento, a qual será devida e 

exigível desde o dia em que tiver havido o descumprimento. 
 
(E) designar, necessariamente, para data próxima, audiência de justificação, ao fim da qual poderá deferir liminar, se o caso 

impondo, de ofício, multa para o caso de descumprimento, a qual será devida e exigível desde o dia em que tiver havido o 
descumprimento. 
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Direito do Consumidor 

 
Instrução: Para responder às questões de números 21 a 24 

considere o caso abaixo. 
  

A empresa “X”, do ramo de atividade gráfica, adquiriu um 

veículo automotor, de fabricação da montadora “K”, modelo novo, 

zero quilômetro, na concessionária “Y”. Dois meses após a compra, 

já efetuada a primeira revisão obrigatória durante o prazo da 

garantia contratual, surgiram alguns problemas no sistema elétrico 

do veículo, em especial no sistema automático de abertura das 

portas, não coberto na garantia contratual, diminuindo o seu valor 

de mercado. Imediatamente o veículo foi levado à concessionária, 

mas o problema não foi solucionado, nem daquela vez, nem 

mesmo após inúmeras tentativas, com idas e vindas à 

concessionária durante seis meses, até que aquela afirmasse que 

não tinha como solucionar o defeito. Passados mais de 30 dias da 

última ida à concessionária, “X” ajuizou ação individual de 

reparação civil, em face da montadora “K”, pedindo indenização por 

dano moral e a restituição imediata da quantia que fora paga pelo 

veículo, monetariamente atualizada. 

Em sua contestação a montadora “K” denunciou à lide a 

concessionária “Y”, aduzindo que as falhas seriam decorrentes de 

erro cometido na primeira revisão feita pela concessionária, e 

preliminares de ilegitimidade ativa e passiva de parte e decadência 

do direito de reclamar do vício do produto. A ilegitimidade ativa, por 

se tratar de pessoa jurídica; a passiva porque a responsabilidade 

objetiva seria decorrente apenas do serviço e não do produto. 

Quanto à decadência porque o prazo não teria sido suspenso ou 

interrompido apenas porque levado o veículo à concessionária 

para o concerto. 

No mérito, refutou a possibilidade das indenizações 

pedidas, tanto a de dano material, porque legalmente incabível, 

bem como a de dano moral. O autor da demanda pleiteou em sua 

manifestação na fase das providências preliminares que se 

declarasse, de imediato, a inversão do ônus da prova a seu favor. 
 
Atenção: a. Para responder às questões de números 21 a 

23, considere a hipótese de decisão na fase 
ordinatória do processo. 

 
b. Para responder à questão de número 24, consi-

dere a hipótese de decisão na fase decisória do 
processo. 

 
21. Analise as seguintes afirmativas: 
 
 I.  A denunciação da lide deve ser afastada porque é 

vedada nas ações de indenização contra o forne-
cedor, oriundas de lide de consumo.  

 II. A denunciação da lide deve ser deferida por ser 

obrigatória nas hipóteses de solidariedade por vício 
do produto e do serviço, para possibilitar ação de 
regresso.  

 III. A ilegitimidade ativa ad causam deve ser afastada 

porque o autor da demanda, apesar de pessoa 
jurídica, adquiriu o produto como destinatário final.  

 IV. A ilegitimidade passiva ad causam deve ser acolhida 

porque o fabricante do produto só responderia por 
defeitos decorrentes do projeto, da fabricação ou da 
montagem do veículo. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e III. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e IV. 

(D) II e III. 

(E) I e IV. 

22. A pretensão de inversão do ônus da prova deveria ser 
 
(A) apreciada, por ser regra de instrução, mas rejeitada, 

porque não é possível considerar-se uma empresa 
como hipossuficiente.  

(B) relegada para o término da fase instrutória do pro-
cesso.  

(C) acatada porque sendo regra de instrução deve 
ocorrer preferencialmente na fase de saneamento do 
processo, desde que presente a verossimilhança 
das alegações do autor.  

(D) acatada porque é regra absoluta de direito do con-
sumidor.  

(E) relegada para o momento da sentença, por ser regra 
de julgamento da ação. 

_________________________________________________________ 
 

23. Nesse caso a arguição de decadência seria rejeitada 
porque 
 

 I. não foi ultrapassado o prazo de 90 dias previsto no 

artigo 26, inciso II do Código de Defesa do 
Consumidor, aplicável à hipótese, por se tratar de 
bem durável.  

 II. a reclamação foi feita dentro do prazo da garantia 

legal e ajuizada a ação dentro do prazo decadencial 
que voltou a fluir apenas após a resposta negativa, 
inequívoca, por parte da concessionária.  

 III. na hipótese de vício do produto ou do serviço o 

prazo máximo para sanar o defeito é de 180 dias, 
correndo daí o prazo decadencial ou prescricional.  

 IV. a hipótese seria de prescrição, de 5 anos, e não de 
decadência. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) IV. 

(B) III e IV. 

(C) II e III. 

(D) I e II. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________ 
 

24. A sentença, tendo em conta o alegado na defesa de 
mérito apresentada pela ré, e considerando provada a 
alegação de que o defeito surgiu apenas após a primeira 
revisão feita pela concessionária, não provado, porém, 
que em razão desta, deverá julgar o pedido 
 
(A) parcialmente procedente porque o pedido de restituição 

imediata da quantia paga não tem previsão legal na 
hipótese de vício do produto ou do serviço que apenas 
lhe diminua o valor, e por não ter havido pedido de 
abatimento proporcional do preço o que tornaria a 
sentença extra petita na parte dos danos materiais.  

(B) improcedente porque a ação foi proposta após o 
decurso do prazo da garantia legal, não compreendido 
o defeito apresentado no veículo na garantia contratual.  

(C) procedente in totum, inclusive no tocante ao dano 
moral, porque a jurisprudência do STJ orienta-se no 
sentido de ser cabível indenização por dano moral 
quando o consumidor de veículo zero quilômetro 
necessita retornar à concessionária por diversas vezes 
para reparo de defeitos apresentados no veículo 
adquirido.  

(D) parcialmente procedente, afastada a indenização por 
dano moral porque o defeito apresentado, ainda que 
em veículo novo, implica mero dissabor pessoal, 
sem repercussão no mundo exterior.  

(E) improcedente porque a responsabilidade na hipótese, 
pelo fato do serviço, é do fornecedor do serviço, na 
hipótese a concessionária, que não foi demandada por 
escolha do autor. 
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25. No tocante às sanções administrativas previstas no 
Código de Defesa do Consumidor: 
 
(A) Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição 

de penalidade administrativa, não haverá reincidência 
até a prolação da sentença monocrática. 

 
(B) A imposição de contrapropaganda será cominada 

quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade 
enganosa ou abusiva, sempre às expensas do infrator 
e será divulgada pelo responsável da mesma forma, 
frequência e dimensão e, preferencialmente no mesmo 
veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de 
desfazer o malefício da publicidade enganosa ou 
abusiva. 

 
(C) A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade 

da infração, a vantagem auferida e a condição econô-
mica do fornecedor, será aplicada mediante procedi-
mento administrativo, revertendo-se metade para os 
consumidores lesados e a outra metade para o Fundo 
de que trata a Lei n

o
 7.347/1985, se os valores cabíveis 

à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. 

 
(D) As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de 

proibição de fabricação de produtos, de suspensão do 
fornecimento de produto ou serviço, de cassação do 
registro do produto e revogação da concessão ou 
permissão de uso serão aplicadas mediante procedi-
mento administrativo, assegurada ampla defesa, quan-
do o fornecedor reincidir na prática das infrações de 
maior gravidade previstas neste código e na legislação 
de consumo. 

 
(E) As penas de cassação de alvará de licença, de inter-

dição e de suspensão temporária da atividade, bem 
como a de intervenção administrativa, serão aplicadas 
pela administração, mediante procedimento administra-
tivo, assegurada ampla defesa, quando forem consta-
tados vícios de quantidade ou de qualidade por 
inadequação ou insegurança do produto ou serviço. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

26. A função de membro do conselho nacional e dos conse-
lhos estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente é considerada 
 
(A) de interesse público relevante e não será remune-

rada. 
 
(B) auxiliar da justiça da infância e da juventude. 
 
(C) serviço público relevante e estabelecerá presunção 

de idoneidade moral aos seus membros. 
 
(D) de interesse público relevante e será remunerada 

nos termos da lei. 
 
(E) serviço público relevante e estabelecerá presunção 

de idoneidade moral aos seus membros, após dois 
anos de efetivo exercício da função. 

_________________________________________________________ 
 

27. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
considera-se tratamento cruel ou degradante dispensado 
à criança aquele que a 
 
(A) submete ao aleitamento materno no interior de pre-

sídio onde a mãe cumpre pena. 
 
(B) submeta a tratamento a toxicômanos. 
 
(C) proporcione castigo e sofrimento físico desne-

cessário. 
 
(D) humilhe, ameace gravemente ou a ridicularize. 
 
(E) prive da frequência ao ensino fundamental. 

28. O juiz da infância e da juventude poderá conceder a 
remissão ao adolescente, autor de ato infracional, 
 
(A) apenas como forma de suspensão do processo. 
 
(B) como forma de suspensão ou extinção do processo. 
 
(C) como forma de exclusão, suspensão ou extinção do 

processo. 
 
(D) apenas como forma de exclusão do processo. 
 
(E) apenas como forma de extinção do processo. 

_________________________________________________________ 
 

29. Enquanto não instalado o conselho tutelar no Município, 
as atribuições a ele conferidas serão exercidas 
 
(A) pelos comissários da infância e da juventude. 

(B) pelas entidades de atendimento. 

(C) pelo Ministério Público. 

(D) pelo conselho municipal de direitos. 

(E) pela autoridade judiciária. 

_________________________________________________________ 
 

30. O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são 
medidas específicas de proteção com as seguintes ca-
racterísticas: 
 
(A) provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 

transição para reintegração familiar ou, não sendo 
esta possível, para colocação em adoção, implican-
do na privação de liberdade cautelar. 

 
(B) excepcionais, utilizáveis como forma de transição 

para colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade. 

 
(C) provisórias ou definitivas, utilizáveis como forma de 

transição para reintegração familiar ou, não sendo 
esta possível, para colocação em família substituta, 
implicando restrição da liberdade em razão da insti-
tucionalização. 

 
(D) provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 

transição para reintegração familiar ou, não sendo 
esta possível, para colocação em adoção, não impli-
cando privação de liberdade. 

 
(E) provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 

transição para reintegração familiar ou, não sendo 
esta possível, para colocação em família substituta, 
não implicando privação de liberdade. 

_________________________________________________________ 
 

 
BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
31. Por disposição legal, a culpabilidade, os antecedentes, a 

conduta social e a personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime, devem servir de 
parâmetro para o cálculo de 
 
(A) diminuição da pena pelo arrependimento posterior. 
 
(B) aumento da pena pelo crime continuado comum. 
 
(C) aumento da pena pelo concurso formal próprio. 
 
(D) diminuição da pena por semi-imputabilidade. 
 
(E) aumento da pena pelo crime continuado específico. 
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32. "A" recebeu de "B" a determinação de espancar terceiro. 
No entanto, ultrapassando os limites da provocação, mata 
a vítima. No caso, o partícipe responderá 
 
(A) por lesão corporal, sem aumento da pena, se podia 

prever o resultado, ou pelo homicídio, por dolo 
eventual, se assumiu o risco de produzir o resultado. 

 
(B) pelo homicídio, por dolo eventual, se assumiu o risco 

de produzir o resultado, ou por homicídio culposo. 
 
(C) por lesão corporal, sem aumento da pena, se não 

podia prever o resultado, ou pelo homicídio, por dolo 
eventual, se assumiu o risco de produzir o resultado. 

 
(D) por lesão corporal, sem aumento de pena, se não 

podia prever o resultado morte, ou por homicídio 
culposo. 

 
(E) por lesão corporal, com a pena aumentada, se a 

consequência letal lhe era imprevisível, ou pelo 
homicídio, por dolo eventual, se assumiu o risco de 
produzir o resultado. 

_________________________________________________________ 
 

33. Quanto às penas privativas de liberdade, correto afirmar 
que, segundo entendimento dos Tribunais Superiores, 
 
(A) a falta grave não interrompe o prazo para a 

progressão de regime. 
 
(B) não impede a progressão de regime de execução de 

pena, fixada em sentença não transitada em julgado, 
o fato de o réu se encontrar em prisão especial. 

 
(C) é admissível a fixação de pena substitutiva como 

condição especial ao regime aberto. 
 
(D) a pena unificada para atender ao limite de 30 anos 

de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código 
Penal, não é considerada unicamente para a 
concessão de livramento condicional. 

 
(E) é inadmissível a progressão de regime de cumpri-

mento da pena ou aplicação imediata de regime 
menos severo nela determinada, antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória. 

_________________________________________________________ 
 

34. A interrupção da prescrição 
 
(A) não leva a que comece a correr novamente o prazo 

a partir do dia em que verificada a causa interruptiva, 
no caso de continuação do cumprimento da pena. 

 
(B) ocorre com o oferecimento da denúncia ou da 

queixa, e não com o recebimento. 
 
(C) é extensível aos crimes conexos, ainda que objeto 

de processos distintos, se verificada em relação a 
qualquer deles. 

 
(D) produz efeitos relativamente a todos os autores do 

crime quando do início ou continuação do cumpri-
mento da pena por algum deles. 

 
(E) ocorre com a publicação da sentença ou acórdãos 

absolutórios recorríveis. 
_________________________________________________________ 
 

35. No tocante à ação penal, é correto afirmar que 
 
(A) admissível o perdão do ofendido mesmo depois que 

passa em julgado a sentença condenatória. 
 
(B) implica renúncia tácita do direito de queixa o fato de 

receber o ofendido a indenização do dano causado 
pelo crime. 

 
(C) admissível a renúncia tácita, mas o perdão do 

ofendido deve ser expresso. 
 
(D) a renúncia constitui causa de extinção da punibili-

dade relativa às ações penais privadas e públicas 
condicionadas. 

 
(E) concedido o perdão por um dos ofendidos, não 

prejudica o direito dos outros. 

36. Falsificar cartão de crédito ou débito é 
 

(A) conduta atípica. 
 

(B) crime de falsificação de documento particular. 
 

(C) crime de falsa identidade. 
 

(D) crime de falsidade ideológica. 
 

(E) crime de falsificação de documento público, por 
equiparação. 

_________________________________________________________ 
 

37. O homicídio privilegiado 
 
(A) pode levar a pena abaixo do mínimo legal. 
 

(B) é aquele em que o agente comete o crime sob o 
domínio de violenta emoção, logo em seguida a in-
justa agressão da vítima. 

 

(C) pode concorrer com as qualificadoras subjetivas. 
 

(D) pode ser identificado pelo juiz na decisão de pro-
núncia. 

 

(E) é crime hediondo, segundo pacificado entendimento 
jurisprudencial. 

_________________________________________________________ 
 

38. Em relação ao crime de furto, é correto assegurar que 
 
(A) no caso de incidirem duas qualificadoras, uma quali-

fica o delito e a outra atua como agravante comum, 
ainda que não prevista como tal. 

 

(B) é qualificado pelo concurso de pessoas, ainda que 
posterior a participação de outrem e não prometida 
com precedência. 

 

(C) é punível a subtração de coisa comum por condômino, 
coerdeiro ou sócio, desde que fungível e o valor não 
exceda a quota a que tem direito o agente. 

 

(D) a relação de emprego sempre configura a qualifi-
cadora do abuso de confiança. 

 

(E) é admissível o reconhecimento da figura privilegiada 
do delito, em algumas situações, nos casos de furto 
qualificado. 

_________________________________________________________ 
 

39. A prática de conjunção carnal consentida e sem fraude 
com alguém menor de 18 anos e maior de 14 anos 
 

(A) pode configurar crime de ação penal pública condi-
cionada, desde que se encontre a vítima em 
determinada situação. 

 

(B) é sempre conduta atípica. 
 

(C) configura crime de ação penal pública incondi-
cionada, independentemente da condição da víti-
ma. 

 

(D) pode configurar crime de ação penal pública incon-
dicionada, desde que se encontre a vítima em deter-
minada situação. 

 

(E) configura crime de estupro de vulnerável. 
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40. Segundo entendimento sumulado do Superior Tribunal de 
Justiça, os crimes de extorsão e de corrupção de menores 
são de natureza 
 
(A) material e de mera conduta, respectivamente. 

(B) formal. 

(C) formal e material, respectivamente. 

(D) material e formal, respectivamente. 

(E) material. 

_________________________________________________________ 
 

41. No que toca aos crimes contra a administração da justiça, 
acertado afirmar que 
 
(A) não configura coação no curso do processo usar de 

violência ou grave ameaça, com o fim de favorecer 
interesse próprio ou alheio, contra autoridade, parte, 
ou qualquer outra pessoa que funciona ou é 
chamada a intervir em juízo arbitral. 

 
(B) não configura crime a conduta de provocar a ação 

de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de 
contravenção que sabe não se ter verificado. 

 
(C) configura favorecimento pessoal a conduta de 

auxiliar a subtrair-se à ação de autoridade pública 
autor de crime a que é cominada pena de detenção. 

 
(D) não configura denunciação caluniosa dar causa à 

instauração de investigação policial contra alguém, 
imputando-lhe contravenção penal de que o sabe 
inocente. 

 
(E) configura o crime de autoacusação falsa a conduta 

de acusar-se, perante a autoridade, de contravenção 
penal inexistente ou praticada por outrem. 

_________________________________________________________ 
 

42. De acordo com a Lei de Drogas, 
 
(A) a pena de prestação de serviços à comunidade, no 

caso de condenação por posse de droga para 
consumo pessoal, pode ser aplicada pelo prazo 
máximo de dez meses, se reincidente o agente. 

 
(B) configura crime associarem-se mais de três pessoas, 

no mínimo, para o fim de praticar, reiteradamente, o 
tráfico de drogas. 

 
(C) é de três anos o prazo de prescrição no crime de 

posse de droga para consumo pessoal, adotado o 
menor prazo previsto no Código Penal. 

 
(D) constitui crime a organização de manifestação 

favorável à legalização do uso de drogas. 
 
(E) vedada a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritivas de direitos no caso de condenação por 
tráfico de drogas, ainda que se trate da chamada 
figura privilegiada do delito. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Penal 
 
43. NÃO se trata de garantia processual expressa na Consti-

tuição da República: 
 
(A) a liberdade provisória. 
 
(B) a identificação do responsável pelo interrogatório 

policial. 
 
(C) a publicidade restrita. 
 
(D) o cumprimento da pena em estabelecimento distinto 

em razão da natureza do delito. 
 
(E) o duplo grau de jurisdição. 

44. José está preso e foi pronunciado pela prática de homicí-
dio duplamente qualificado. Devem ser intimados pessoal-
mente desta decisão 
 
(A) José e o Defensor nomeado. 
 
(B) o querelante, em caso de ação privada subsidiária, e 

José. 
 
(C) o Defensor constituído e o assistente do Ministério 

Público. 
 
(D) o Defensor constituído e o Ministério Público. 
 
(E) o Ministério Público e o Defensor nomeado. 

_________________________________________________________ 
 

45. Antonio acabou de sofrer hipoteca, determinada por juiz 
criminal, de imóvel que recebeu de seu pai. Nesse caso, 
 
(A) se houver sentença condenatória transitada em julga-

do, o próprio juiz criminal determinará a avaliação e a 
venda do bem em leilão público. 

 
(B) os embargos são o recurso cabível contra a 

decretação da hipoteca. 
 
(C) a medida é cabível, ainda que Antonio seja terceiro, 

não investigado. 
 
(D) o imóvel, de origem lícita, não poderia ter sido 

hipotecado. 
 
(E) Antonio poderia ter oferecido caução em dinheiro 

para que o juiz deixasse de mandar proceder à 
inscrição da hipoteca legal. 

_________________________________________________________ 
 

46. Em relação às testemunhas no processo penal, de acordo 
com o Código de Processo Penal, 
 
(A) caso as testemunhas de acusação se sintam ameaça-

das pelo réu, poderão deixar de prestar depoimento. 
 
(B) caso arrolado como testemunha, o Governador 

poderá optar por prestar depoimento por escrito. 
 
(C) as cartas rogatórias só serão expedidas se demons-

trada previamente a sua imprescindibilidade, arcan-
do a parte requerente com os custos de envio. 

 
(D) caso a testemunha seja arrolada pela defesa e esteja 

impossibilitada, por enfermidade, de comparecer para 
depor, o juiz determinará que a defesa substitua esta 
testemunha, sob pena de preclusão da prova. 

 
(E) são proibidas de depor, ainda que desobrigadas pela 

parte interessada, as pessoas que, em razão da 
profissão, devam guardar segredo. 

_________________________________________________________ 
 

47. Em relação à prisão temporária, à prisão preventiva e às 
medidas cautelares alternativas à prisão, é correto afirmar 
que 
 
(A) somente será admitida fiança nos casos de infração 

cuja pena privativa de liberdade máxima não seja 
superior a 4 anos. 

 
(B) quando o acusado estiver no território nacional, fora 

da jurisdição do juiz processante, será deprecada 
sua prisão preventiva, devendo constar da precatória 
o inteiro teor do mandado. 

 
(C) as medidas cautelares alternativas à prisão não 

podem ser aplicadas cumulativamente, em razão da 
proporcionalidade e da proibição de excesso. 

 
(D) a prisão domiciliar consiste no recolhimento do indi-

ciado ou acusado em sua residência, só podendo dela 
ausentar-se com autorização do Delegado de Polícia. 

 
(E) caberá prisão temporária quando houver fundadas 

razões, de acordo com qualquer prova admitida na 
legislação penal, de autoria ou participação do 
indiciado na prática de crime hediondo. 
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48. Segundo a Lei n
o
 11.343/2006,  

(A) a delação premiada prevista nesta Lei permite que o colaborador não seja denunciado. 
 
(B) para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, é suficiente o laudo de 

constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por dois peritos ou, na falta, por duas pessoas idôneas. 
 
(C) o inquérito policial será concluído no prazo de 30 dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 dias, quando solto, não podendo 

estes prazos ser prorrogados sob qualquer motivo. 
 
(D) ao oferecer denúncia, o Ministério Público poderá arrolar até 8 testemunhas. 
 
(E) oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 dias, e 

somente se recebida a denúncia ordenará, depois, a citação do acusado para audiência de instrução e julgamento. 
 
 
49. Conforme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, a inquirição das testemunhas pelo juiz antes que seja oportunizada a 

formulação das perguntas às partes, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de Processo Penal, constitui nulidade 

relativa (STJ, HC n. 237.782, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 21/08/2014). 
 

 Diante deste entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a nulidade, neste caso, 
 
(A) será declarada mesmo que não tenha influído na decisão da causa. 
(B) deve ser reconhecida de ofício. 
(C) independe de comprovação do prejuízo. 
(D) deve ser arguida pela parte interessada em tempo oportuno. 
(E) não se sujeita à preclusão. 

 
 
50. Em relação aos recursos no processo penal, cabe recurso 

 
(A) em sentido estrito da decisão que receber a denúncia. 
 
(B) de agravo, no prazo de 5 dias, da declaração da extinção da punibilidade feita pelo juiz da execução penal. 
 
(C) em sentido estrito da decisão que absolver sumariamente o acusado, no procedimento do Tribunal do Júri. 
 
(D) em sentido estrito da decisão que decidir sobre a unificação das penas. 
 
(E) de embargos infringentes quando a decisão de segundo grau, ao julgar apelação, recurso em sentido ou habeas corpus, 

for desfavorável ao acusado, por maioria de votos. 
 
 
51. Em relação ao habeas corpus, é correto afirmar: 

 
(A) Se o habeas corpus for concedido em virtude de nulidade do processo, este não poderá ser renovado. 
 
(B) Juiz de primeiro grau não tem competência para expedir de ofício ordem de habeas corpus. 
 
(C) Compete originariamente ao Supremo Tribunal Federal o julgamento de habeas corpus contra decisão de turma recursal de 

juizados especiais criminais. 
 
(D) De acordo com a jurisprudência mais recente dos Tribunais Superiores, não se concede, em hipótese alguma, ordem de habeas 

corpus, caso este tenha sido impetrado como substitutivo do recurso oponível ou da revisão criminal. 
 
(E) Não se conhece de habeas corpus contra omissão de relator de extradição, se fundado em fato ou direito estrangeiro cuja 

prova não constava dos autos, nem foi ele provocado a respeito. 
 
 
52. Joaquim foi condenado por crime de roubo com emprego de arma de fogo à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime 

semiaberto. É reincidente e responde a outros dois processos por crimes de furto e roubo. Após o cumprimento de 1/6 da sanção, a 
defesa de Joaquim requereu a progressão ao regime aberto de pena, o que foi indeferido pelo juiz, sob argumento de que, por ser 
reincidente, deveria resgatar metade da sanção, o que ainda não havia ocorrido. Diante disso,  
(A) caso Joaquim tivesse praticado falta grave, por ter provado início de rebelião no presídio, poderia perder a totalidade dos dias 

remidos, começando o novo período a partir da data da prática da infração disciplinar.  
(B) caso Joaquim tivesse frequentado curso profissionalizante por 180 dias, por 6 horas diárias, mesmo sem conclui-lo, poderia remir 

90 dias da pena.  
(C) a razão invocada pelo juiz para o indeferimento da progressão ao regime aberto está incorreta.  
(D) para a obtenção do livramento condicional, sendo Joaquim reincidente específico, deverá cumprir mais de dois terços da pena, 

vedada a progressão por salto.  
(E) caso sobreviesse doença mental a Joaquim, este deveria cumprir medida de segurança, por no mínimo 2 anos e no 

máximo o tempo da pena máxima em abstrato cominada ao delito. 
 
 
53. Em relação aos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, é correto afirmar que  

(A) é vedada por lei a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar, de substituição de pena que implique o 
pagamento isolado de multa. 

 
(B) constitui medida protetiva de urgência a proibição de contato com a ofendida, por qualquer meio de comunicação, mas não 

com testemunhas. 
 
(C) os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não comportam 

suspensão condicional do processo, de acordo com entendimento dos Tribunais Superiores. 
 
(D) configura crime de desobediência o descumprimento de medida protetiva de urgência, ainda que a decisão judicial que a impôs 

tenha previsto pena pecuniária em caso de descumprimento da medida, de acordo com entendimento recente do Superior 
Tribunal de Justiça. 

 
(E) toda infração praticada contra a mulher no ambiente doméstico constitui delito processado mediante ação penal de iniciativa 

pública incondicionada, de acordo com entendimento jurisprudencial consolidado. 
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54. De acordo com a Lei n
o
 12.850/2013, que define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 

obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal, 
 
(A) a ação controlada, consistente em retardar a intervenção policial ou administrativa relativa à ação praticada por 

organização criminosa ou a ela vinculada, independe de prévia comunicação ao juiz competente, em razão da urgência. 
 
(B) a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa 

autorização do Ministério Público, que estabelecerá seus limites. 
 
(C) o colaborador beneficiado por perdão judicial ou não denunciado não poderá ser ouvido em juízo a requerimento das 

partes, mas apenas por iniciativa da autoridade judicial. 
 
(D) não será admitida colaboração premiada depois de proferida sentença condenatória. 
 
(E) caso preste depoimento, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao 

compromisso legal de dizer a verdade. 
 
 

Direito Constitucional 
 
55. O Presidente da República solicita ao Congresso Nacional autorização para legislar sobre a instituição de gratificação de 

atividades para servidores públicos civis da Administração direta federal. O Congresso edita, então, resolução, autorizando-o a 
legislar sobre aspectos que especifica da matéria, dentro do prazo de até 4 meses contados de sua publicação. No período 
estabelecido, o Presidente edita lei delegada, sobre os aspectos cogitados, dispondo que entrará em vigor 180 dias após sua 
publicação. A lei delegada em questão 
 
(A) atende aos requisitos materiais e procedimentais previstos na Constituição, para fins de delegação legislativa. 
 
(B) é incompatível com a Constituição da República, por versar sobre matéria que, sendo reservada à lei complementar, não 

poderia ser objeto de delegação. 
 
(C) deveria ter sido submetida à apreciação do Congresso Nacional como projeto de lei, para deliberação em votação única, 

vedada qualquer emenda. 
 
(D) é incompatível com a Constituição da República, por versar sobre matéria de competência privativa do Congresso 

Nacional, não passível de delegação. 
 
(E) cabe ser sustada por resolução do Congresso Nacional, por ter o Presidente extrapolado dos limites da delegação 

legislativa, ao estabelecer vacatio legis superior ao prazo da própria delegação. 
 
 
56. Tão logo iniciado o ano judiciário, o Procurador-Geral da República, com base em representação promovida por Procurador-

Geral de Justiça de determinado Estado da federação, propõe Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental − ADPF, 
com pedido de liminar, perante o Supremo Tribunal Federal − STF, tendo por objeto dispositivos originais da lei de 
contravenções penais, promulgada em 1941, ainda em vigor e objeto de controvérsia judicial atual. Neste caso, em tese, à luz 
das normas constitucionais e legais pertinentes, caberá 
 
(A) a petição inicial ser indeferida liminarmente pelo Relator, por faltar legitimidade ao Procurador-Geral da Justiça estadual 

para representar contra a inconstitucionalidade de lei federal. 
 
(B) a petição inicial ser indeferida liminarmente pelo Relator, por não se tratar de hipótese de cabimento de ADPF. 
 
(C) a ADPF ser recebida e processada como ação direta de inconstitucionalidade, em atenção aos princípios da economia 

processual e fungibilidade das ações de controle concentrado de constitucionalidade. 
 
(D) a liminar ser concedida pelo Relator em caso de extrema urgência ou perigo de lesão grave, ad referendum da maioria 

absoluta dos membros do STF. 
 
(E) o STF determinar, em sede de liminar, a suspensão do andamento de processos ou o efeito de quaisquer decisões 

judiciais que apresentem relação com a matéria objeto da ADPF. 
 
 
57. Um indivíduo foi informado de que não teria acesso a financiamento para aquisição de imóvel a que pleiteava, em função de ter 

seu nome “negativado” junto a banco de dados de determinado serviço de proteção ao crédito. Em consulta à instituição 
responsável pelo serviço, descobriu que as restrições ao crédito deviam-se a uma série de cheques seus, emitidos e não 
adimplidos, que haviam em verdade sido furtados, fato que foi objeto de investigação criminal e ajuizamento de ação, em 
andamento, contra o acusado pela suposta prática de estelionato. Pretende, assim, que essas circunstâncias relativas ao 
inadimplemento sejam anotadas no cadastro mantido pela instituição. Na hipótese de não ser atendido administrativamente, o 
interessado, em sede judicial, 
 
(A) não poderá valer-se de habeas data, por ausência de interesse de agir, uma vez que a instituição não lhe recusou acesso 

às informações existentes a seu respeito no banco de dados. 
 
(B) deverá recorrer às vias ordinárias, por inexistir ação de caráter mandamental cabível diante da situação descrita. 
 
(C) poderá valer-se de habeas data, devendo instruir a petição inicial com prova de recusa da instituição em fazer a anotação 

pretendida, sob pena de indeferimento, por inépcia. 
 
(D) não poderá valer-se de habeas data, por inexistirem dados a serem retificados, já que a informação referente ao 

inadimplemento dos cheques é verdadeira. 
 
(E) poderá valer-se de mandado de segurança, na hipótese de o órgão não proceder à anotação pretendida no prazo de dez 

dias contados da entrada do requerimento. 

Caderno de Prova ’078’, Tipo 003



  

TJUGO-1a Etapa-Juiz-Substituto 11 

58. Um grupo de brasileiros pretende fundar uma associação 
que, como um de seus objetivos institucionais, promova o 
estudo comparativo das formas e sistemas de governo 
existentes na atualidade, de maneira a subsidiar a criação 
de futuro partido político que venha a defender a imple-
mentação de uma monarquia parlamentarista no país. 
Pretende-se, ainda, que as atividades da associação e do 
eventual partido contem com o aporte de recursos finan-
ceiros de entidades nacionais e estrangeiras dedicadas ao 
estudo e implementação de reformas políticas. À luz da 
Constituição da República, 
 
(A) são lícitas a criação da associação e a do partido po-

lítico, no que se refere a seus objetivos institu-
cionais, embora apenas a associação possa contar 
com o aporte de recursos financeiros de entidades 
estrangeiras para o exercício de suas atividades. 

 
(B) é lícita a criação da associação, mas não o será a do 

partido político, que não pode ter objetivo atentatório 
ao regime democrático instituído constitucionalmen-
te. 

 
(C) são ilícitas a criação da associação e a do partido 

político, por atentarem contra a existência da própria 
Constituição, já que as reformas que pretendem es-
tudar e defender somente poderão ser implementa-
das por meio de uma nova ordem constitucional. 

 
(D) são ilícitas a criação da associação e a do partido 

político, por lhes ser vedado percebimento de recur-
sos financeiros de entidades estrangeiras para o 
exercício de suas atividades. 

 
(E) são lícitas a criação da associação e a do partido po-

lítico, no que se refere a seus objetivos institucionais 
e à possibilidade de aporte de recursos financeiros 
de entidades estrangeiras para o exercício de suas 
atividades. 

_________________________________________________________ 
 

59. Servidor público aposentado no ano de 1996, no cargo de 
analista administrativo, reingressou, no ano seguinte, por 
meio de concurso público de provas e títulos, aos quadros 
da Administração federal, como professor universitário, 
tendo, desde então, percebido cumulativamente os pro-
ventos de aposentadoria com os vencimentos do cargo. 
Nesta situação, em conformidade com as normas constitu-
cionais pertinentes, a acumulação de proventos e venci-
mentos é 
 
(A) ilícita, por se tratar de hipótese em que a Cons-

tituição da República não admitiria a acumulação de 
cargos, o que se estende à acumulação de proven-
tos e vencimentos pretendida. 

 
(B) lícita, desde que a soma resultante da acumulação 

respeite o teto remuneratório equivalente ao subsí-
dio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal. 

 
(C) lícita, não estando sujeita  a teto remuneratório, sen-

do vedado ao servidor, contudo, pretender perceber, 
futuramente, mais de uma aposentadoria pelo regi-
me de previdência dos servidores públicos federais. 

 
(D) lícita, assim como será lícito, futuramente, o perce-

bimento de duas aposentadorias pelo regime de pre-
vidência dos servidores públicos federais, por se tra-
tar de hipótese excepcionada expressamente em se-
de constitucional. 

 
(E) ilícita, por ser expressamente vedada a percepção 

simultânea de proventos de aposentadoria pelo re-
gime aplicável aos servidores públicos com a remu-
neração de cargo, emprego ou função pública, res-
salvados os cargos em comissão declarados em lei 
de livre nomeação e exoneração. 

60. Considere as seguintes situações: 
 
 I. Exercício de função docente em curso oficial de 

preparação para a judicatura e de cargo de magis-
tério superior em instituição de ensino particular, si-
multaneamente ao exercício da magistratura. 

 

 II. Emissão de opinião crítica a votos ou sentenças 
proferidos por órgãos judiciais, em publicação técni-
ca comercializada ao público por editora e livrarias. 

 

 III. Exercício das funções judicantes em processo em 
que seja parte filho, maior e capaz, adotado por 
irmão da esposa do magistrado. 

 

 IV. Participação, na qualidade de organizador, de en-

contros jurídicos subvencionados por entidades pri-
vadas com fins lucrativos, com transporte e hospe-
dagem por estas subsidiados. 

 

 São compatíveis com as disposições constitucionais e 
legais pertinentes APENAS as situações descritas em 

 

(A) I, II e IV. 
 

(B) I e III. 
 

(C) II e IV. 
 

(D) I, II e III. 
 

(E) III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

61. Considere as seguintes situações: 
 
 I. Prefeito em exercício de segundo mandato conse-

cutivo pretende candidatar-se a Deputado Estadual, 
renunciando ao respectivo mandato apenas 6 me-
ses antes do pleito. 

 

 II. Deputado Estadual em exercício pretende candida-
tar-se a Prefeito do Município em que possui domi-
cílio eleitoral, sem renunciar ao respectivo mandato. 

 

 III. Ex-marido de Prefeita, desta divorciado durante o 

mandato que ela ainda exerce, pretende candida-
tar-se, pela primeira vez, a Vereador do Município, 
no pleito imediatamente subsequente ao término do 
mandato. 

 

 IV. Membro de Polícia Militar que conta com 5 anos de 
serviço pretende filiar-se a partido político e candi-
datar-se a mandato eletivo na esfera estadual, sem 
se afastar da atividade. 

 

 São compatíveis com as normas constitucionais referentes 
às condições de elegibilidade e inelegibilidades APENAS 
as situações descritas em 

 

(A) III e IV. 
 

(B) I e II. 
 

(C) I e III. 
 

(D) II e III. 

 

(E) II e IV. 
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62. Como medida sancionatória do exercício do direito de propriedade em situação de desconformidade com sua função social, a 
Constituição da República prevê a 
 
(A) aquisição do domínio de área urbana de até 250 metros quadrados, por quem a possua como sua por cinco anos, 

ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel urbano. 

 
(B) sujeição à desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel rural, mediante pagamento em 

títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, 
em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

 
(C) sujeição à desapropriação de imóvel urbano subutilizado ou não utilizado, mediante prévia e justa indenização em títulos 

da dívida pública, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo 
ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

 
(D) reversão, em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação de viciados e no aparelha-

mento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias, de 
todo e qualquer bem de valor econômico apreendido e confiscado em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins.  

 
(E) possibilidade de expropriação, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em 

lei, de propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas. 

 
 
63. A Lei n

o
 8.906/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, estabelece, em seu 

art. 8
o
, inciso IV e § 1

o
, que, “para inscrição como advogado é necessário” haver “aprovação em Exame de Ordem”, “regu-

lamentado em provimento do Conselho Federal da OAB”. A exigência em questão é 
 

(A) constitucional, ainda que se trate de matéria reservada à lei complementar. 
 
(B) inconstitucional, apenas no que se refere à atribuição de competência ao Conselho Federal da OAB para regulamentar o 

exame, por se tratar de condicionamento à liberdade de exercício profissional que somente a lei poderia estabelecer. 
 
(C) constitucional, por ser compatível tanto com a exigência de lei para o estabelecimento de condições para o exercício 

profissional, como com a finalidade institucional do exercício da advocacia como função essencial à Justiça. 
 
(D) inconstitucional, por estabelecer condicionamento prévio à liberdade de exercício profissional. 
 
(E) inconstitucional, por transbordar dos limites de regulação do exercício profissional, ao afetar a própria escolha profissional, 

que não pode sofrer condicionamentos, nos termos da Constituição. 
 
 
64. Compete ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
 

(A) processar e julgar, originariamente, a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias; e julgar, em sede de recurso, as causas decididas em única instância, quando a decisão recorrida julgar válido 
ato de governo local contestado em face de lei federal. 

 
(B) julgar, em grau de recurso, os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais, 

quando denegatória a decisão; e julgar, em grau de recurso, as causas em que forem partes Estado estrangeiro, de um 
lado, e, do outro, pessoa residente ou domiciliada no país. 

 
(C) processar e julgar, originariamente, o litígio entre Estado estrangeiro e a União; e julgar, em sede de recurso, as causas 

decididas em única instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
 
(D) processar e julgar, originariamente, o habeas corpus, quando a autoridade coatora for Ministro de Estado, ressalvada a 

competência da Justiça Eleitoral; e julgar, em grau de recurso, os mandados de segurança decididos em única instância 
pelos Tribunais Regionais Federais, quando denegatória a decisão. 

 
(E) julgar, em sede de recurso, as causas decididas em única instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local 

contestada em face de lei federal; e processar e julgar, originariamente, o habeas corpus, quando a autoridade coatora for 
Ministro de Estado, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

 
 
65. Visto que as palavras Constituição e governo significam a mesma coisa, visto que o governo é autoridade suprema nos Estados 

e que forçosamente esta autoridade suprema deve repousar nas mãos de um só, ou de vários, ou de uma multidão, segue-se 

que desde que um só, ou vários, ou a multidão usem da autoridade com vistas ao interesse geral, a Constituição é pura e sã 

forçosamente; ao contrário, se se governa com vistas ao interesse particular, isto é, ao interesse de um só, ou de vários, ou da 

multidão, a Constituição é viciada e corrompida; porque de duas coisas uma: é preciso declarar que os cidadãos não participam 

do interesse geral, ou dele participam. 
 

 O excerto acima transcrito contempla aspectos essenciais dos critérios adotados para classificação das formas de governo por 
 
(A) Rousseau. 
(B) Maquiavel. 
(C) Montesquieu. 
(D) Aristóteles. 
(E) Locke. 
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66. Ao estabelecer saúde e educação como direitos de todos 
e um dever do Estado, a Constituição da República de-
termina que 

 
(A) tanto o ensino quanto a assistência à saúde são li-

vres à iniciativa privada, sendo vedada, contudo, a 
destinação de recursos públicos para auxílios ou 
subvenções às instituições privadas. 

 

(B) os entes da federação, na organização de seus sis-
temas de ensino, definirão formas de colaboração, 
de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório, assim compreendido o ensino funda-
mental, dos 4 aos 17 anos, inclusive no que se refe-
re à sua oferta gratuita para todos os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria. 

 

(C) a União aplicará, anualmente, nunca menos de de-
zoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, em ações e serviços públicos de 
saúde. 

 

(D) os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anual-
mente, em ações de manutenção e desenvolvimento 
do ensino, recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre o produto da arre-
cadação dos impostos de sua titularidade e dos re-
cursos provenientes da arrecadação de tributos fe-
derais que lhe pertencem, deduzidas as parcelas 
que forem transferidas aos respectivos Municípios. 

 

(E) lei complementar, a ser reavaliada pelo menos a ca-
da cinco anos, estabelecerá os critérios de rateio 
dos recursos da União vinculados à saúde destina-
dos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, e dos Estados destinados a seus respecti-
vos Municípios, objetivando a progressiva redução 
das disparidades regionais. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Eleitoral 
 

67. O funcionamento parlamentar dos partidos políticos 
 
(A) que ainda não tenham obtido registro junto à Justiça 

Eleitoral constitui questão que não cabe ao Tribunal 
Superior Eleitoral responder em sede de consulta. 

 

(B) é assegurado, em todas as Casas Legislativas para as 
quais tenha elegido representante, aos partidos que, 
em cada eleição para a Câmara dos Deputados, 
tenham obtido o apoio de, no mínimo, cinco por cento 
dos votos apurados, não computados os brancos e os 
nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço dos 
Estados, com um mínimo de dois por cento do total de 
cada um deles. 

 

(C) não admite, em face da autonomia assegurada às 
agremiações partidárias, a formação de alianças e 
blocos parlamentares, pois devem atuar por intermédio 
de suas próprias bancadas e constituir suas lideranças 
entre seus representantes. 

 

(D) cabe ser disciplinado pelos regimentos das respectivas 
Casas Legislativas, sendo matéria vedada às disposi-
ções dos estatutos partidários. 

 

(E) cabe ser disciplinado pelos estatutos partidários, sendo 
matéria vedada às disposições dos regimentos internos 
das respectivas Casas Legislativas. 

68. Considere as seguintes afirmativas: 
 

 I. Convocado o plebiscito, o projeto legislativo ou 
medida administrativa não efetivada, cujas matérias 
constituam objeto da consulta popular, terá sustada 
sua tramitação, até que o resultado das urnas seja 
proclamado. 

 

 II. O plebiscito, convocado nos termos da legislação, 
requer, para ser aprovado, maioria absoluta, de 
acordo com o resultado homologado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

 

 III. Aprovado o ato convocatório de plebiscito, o Presiden-
te do Congresso Nacional dará ciência ao Chefe do 
Poder Executivo, a quem competirá assegurar a 
gratuidade nos meios de comunicação de massa con-
cessionários de serviço público, aos partidos políticos 
e às frentes suprapartidárias organizadas pela socie-
dade civil em torno da matéria em questão, para a 
divulgação de seus postulados referentes ao tema sob 
consulta. 

 

 IV. É vedado rejeitar projeto de lei de iniciativa popular por 

vício de forma, cabendo à Câmara dos Deputados, 
por seu órgão competente, providenciar a correção de 
eventuais impropriedades de técnica legislativa ou de 
redação. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

 
(B) I e II. 
 
(C) I e III. 

 
(D) III e IV. 
 
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

69. Iniciados os trabalhos de votação, caso ocorra, em deter-
minada seção eleitoral, falha na urna que impeça a 
continuidade da votação eletrônica antes que o segundo 
eleitor conclua seu voto, esgotados os procedimentos de 
contingência previstos na legislação 

 
(A) será considerado nulo o voto do segundo eleitor, 

entregando-se-lhe o comprovante de votação, com o 
registro dessa ocorrência na ata. 

 
(B) deverá o segundo eleitor iniciar novamente o pro-

cesso de votação, em outra urna ou em cédulas, 
considerando-se insubsistentes os votos para os 
cargos por ele sufragados na urna danificada, manti-
da a votação do primeiro eleitor. 

 
(C) deverá o primeiro eleitor votar novamente, em outra 

urna ou em cédulas, sendo o voto sufragado na urna 
danificada considerado insubsistente. 

 
(D) caberá à Mesa Receptora de Votos dispensar a 

presença do primeiro eleitor logo após verificar o 
adequado armazenamento de seu voto no cartão de 
memória da urna danificada, bem como a viabilidade 
de sua transmissão. 

 
(E) deverá o segundo eleitor retomar o processo de 

votação, em outra urna ou em cédulas, assinalando 
votos somente para os cargos por ele não sufraga-
dos na urna danificada, mantida a votação do primei-
ro eleitor. 
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70. NÃO são inelegíveis para 
 
(A) qualquer cargo, os membros do Congresso Nacio-

nal, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legis-
lativa e das Câmaras Municipais, que hajam perdido 
os respectivos mandatos por conduta incompatível 
com o decoro parlamentar, para as eleições que se 
realizarem durante o período remanescente do man-
dato para o qual foram eleitos e nos oito anos subse-
quentes ao término da legislatura. 

 

(B) os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repú-
blica, os que tenham, dentro dos quatro meses ante-
riores ao pleito, ocupado cargo ou função de dire-
ção, administração ou representação em entidades 
representativas de classe, mantidas, total ou parcial-
mente, por contribuições impostas pelo Poder Públi-
co ou com recursos arrecadados e repassados pela 
Previdência Social. 

 

(C) qualquer cargo, os que, sem ter exercido cargo na 
administração pública direta, indireta ou fundacional, 
tenham contra si julgamento procedente pela Justiça 
Eleitoral, em decisão transitada em julgado, profe-
rida em sede de recurso contra expedição de diplo-
ma, que reconheça ter havido abuso do poder 
econômico, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem como para as que se 
realizarem nos oito anos seguintes. 

 

(D) qualquer cargo, os que, em estabelecimentos de cré-
dito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou 
estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial 
ou extrajudicial, hajam exercido, nos doze meses 
anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de 
direção, administração ou representação, enquanto 
não forem exonerados de qualquer responsabilidade. 

 

(E) qualquer cargo, os inalistáveis e os analfabetos. 
_________________________________________________________ 

 

BLOCO III 

 

Direito Empresarial 
 

71. Numa sociedade limitada com mais de dez sócios, as 
deliberações sociais 
 
(A) podem ser tomadas independentemente da realiza-

ção de reunião ou assembleia se os sócios repre-
sentantes de mais da metade do capital social de-
cidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto 
delas. 

 

(B) devem ser tomadas em assembleia apenas se tive-
rem por objeto a modificação do contrato social. 

 

(C) podem ser tomadas tanto em reunião quanto em 
assembleia. 

 

(D) devem ser tomadas obrigatoriamente em assem-
bleia, dispensada no caso de todos os sócios decidi-
rem por escrito sobre a matéria que seria objeto 
dela. 

 

(E) podem ser tomadas em reunião apenas se tiverem 
por objeto matéria não sujeita a quórum especial de 
aprovação. 

72. Acerca do contrato de franquia empresarial, é correto 
afirmar: 
 
(A) O franqueado poderá requerer a sua anulação se 

não lhe tiver sido fornecida a circular de oferta de 
franquia com a antecedência prevista em lei, ainda 
que não a tenha requerido previamente por escrito 
ao franqueador. 

 
(B) Deve ser escrito e assinado na presença de 2 teste-

munhas e só terá validade depois de registrado em 
cartório ou órgão público. 

 
(C) Estabelece vínculo empregatício entre franqueador e 

franqueado. 
 
(D) A falsidade das informações contidas na circular de 

oferta de franquia entregue ao franqueado o torna 
nulo de pleno direito, e não meramente anulável.  

 
(E) Atualmente não é disciplinado por lei especial ou 

extravagante, sendo regido exclusivamente pelo 
Código Civil. 

_________________________________________________________ 
 

73. Acerca dos livros e fichas dos empresários e sociedades, 
é correto afirmar: 
 
(A) não fazem prova senão depois de homologados pela 

Junta Comercial. 
 
(B) fazem prova contra as pessoas a que pertencem, 

mas não em seu favor. 
 
(C) a prova deles resultantes é bastante mesmo nos 

casos em que a lei exige escritura pública, já que se 
equiparam a documentos públicos. 

 
(D) quando escriturados sem vício extrínseco ou intrín-

seco, fazem prova a favor das pessoas a que per-
tencem, mas desde que confirmados por outros 
subsídios. 

 
(E) a prova deles resultantes pode ser ilidida pela com-

provação da falsidade dos lançamentos, mas não da 
sua inexatidão. 

_________________________________________________________ 
 

74. Thiago, titular de uma empresa individual do ramo de 
padaria, veio ser interditado judicialmente e declarado 
absolutamente incapaz para os atos da vida civil por conta 
de uma doença mental que lhe sobreveio. A Thiago, nesse 
caso, é 
 
(A) permitido continuar a empresa por meio de re-

presentante, mediante prévia autorização judicial, 
que não é passível de revogação. 

 
(B) vedado continuar a empresa, ainda que por meio de 

representante. 
 
(C) permitido continuar a empresa por meio de repre-

sentante, mediante prévia autorização judicial, que 
poderá ser revogada, também judicialmente, sem 
prejuízo dos direitos de terceiros. 

 
(D) permitido continuar a empresa por meio de repre-

sentante, independentemente de prévia autorização 
judicial. 

 
(E) permitido continuar a empresa por meio de re-

presentante, caso em que todos os bens que já 
possuía ao tempo da sua interdição ficarão sujeitos 
ao resultado da empresa, ainda que estranhos ao 
acervo desta. 
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75. O conselho fiscal da sociedade anônima é órgão 
 

(A) obrigatório e de funcionamento necessariamente 
permanente, qualquer que seja a companhia. 

 
(B) obrigatório e de funcionamento permanente ou so-

mente nos exercícios em que houver sido requerida 
sua instalação pelos acionistas, exceto nas compa-
nhias de economia mista, nas quais seu funcio-
namento é necessariamente permanente. 

 
(C) facultativo, exceto nas companhias abertas e de 

economia mista, nas quais é obrigatório. 
 

(D) obrigatório e de funcionamento permanente, exceto nas 
companhias com capital social inferior a 
R$ 1.000.000,00, nas quais poderá funcionar somente 
nos exercícios em que houver sido requerida sua 
instalação pelos acionistas. 

 
(E) facultativo, exceto nas companhias com capital so-

cial igual ou superior a R$ 1.000.000,00, nas quais é 
obrigatório. 

_________________________________________________________ 
 

76. Analise as seguintes proposições acerca da duplicata: 
 

 I. Uma mesma duplicata pode corresponder a mais 
de uma fatura. 

 
 II. É permitido ao comprador resgatar a duplicata 

antes de aceitá-la ou antes da data do vencimento. 
 
 III. O pagamento da duplicata não poderá ser assegu-

rado por aval, reputando-se não escrita declaração 
com esse sentido aposta no título. 

 
 IV. No ato da emissão da fatura, dela poderá ser extraída 

uma duplicata para circulação como efeito comercial, 
não sendo admitida nenhuma outra espécie de título 
de crédito para documentar o saque do vendedor pela 
importância faturada ao comprador. 

 
 V. Nos casos de venda para pagamento em parcelas, 

é obrigatória a emissão de tantas duplicatas quan-
tas forem as parcelas, vedada a emissão de 
duplicata única. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em 

 
(A) IV e V. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e V. 
_________________________________________________________ 
 

77. João, Carlos e Antônio, titulares de 60% das ações ordinárias 
de uma sociedade anônima, resolveram firmar um acordo de 
acionistas para disciplinar o exercício do direito de voto entre 
eles. Numa determinada assembleia, João não compareceu, 
ao passo que Carlos proferiu voto em contrariedade aos 
termos estipulados no acordo de acionistas, previamente 
arquivado na sede da companhia. Nesse caso, 
 
(A) o acordo de acionistas é inválido e não produz nenhum 

efeito, pois esse tipo de avença só pode versar sobre a 
compra e venda de ações, a preferência para adquiri-
las e o exercício do poder de controle. 

 
(B) os participantes do acordo prejudicados pela ausência 

de João não poderão votar com as ações dele, já que o 
direito de voto é pessoal e intransmissível. 

 
(C) o acordo de acionistas é inoponível à companhia, 

por ser parte estranha à sua celebração. 
 

(D) o acordo de acionista poderá ser invocado para eximir 
os participantes do acordo de eventual responsa-
bilidade pelo exercício do direito de voto. 

 
(E) o presidente da assembleia não deverá computar o 

voto de Carlos. 

78. Acerca dos processos de falência e de recuperação judi-
cial de empresas, considere: 
 

 I. A decretação da falência ou o deferimento do 
processamento da recuperação judicial não suspen-
dem o prazo prescricional das ações e execuções em 
face do devedor, mas obstam ao prosseguimento das 
ações já ajuizadas contra ele. 

 
 II. Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial 

ou na falência, as despesas que os credores fizerem 
para tomar parte na recuperação judicial ou na 
falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio 
com o devedor. 

 
 III. O ato judicial que decreta a falência de sociedade 

acarreta a falência dos seus sócios, mesmo os de 
responsabilidade limitada. 

 
 IV. É competente para homologar o plano de recupera-

ção extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou 
decretar a falência o juízo do domicílio do maior 
credor do devedor. 

 
 V. O plano de recuperação deve ser apresentado pelo 

devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 dias 
da publicação da decisão que deferir o processamento 
da recuperação judicial, sob pena de convolação em 
falência. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em 

 
(A) II e V. 

(B) III e IV. 

(C) I e IV. 

(D) I e V. 

(E) II e III. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Tributário 
 

79. Sobre o ITBI é correto afirmar que 
 
(A) não incide sobre a promessa de compra e venda de 

bem imóvel. 
 
(B) incide sobre a transmissão, a qualquer título, da pro-

priedade de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física. 

 
(C) não incide sobre a cessão de direitos relativos à 

transmissão de bens imóveis por ato inter vivos, a título 
oneroso. 

 
(D) é um imposto de competência municipal e do Distrito 

Federal, sendo devido ao Município do domicílio do 
comprador, titular da respectiva capacidade contribu-
tiva. 

 
(E) não incide sobre a cessão de direitos reais de 

garantia sobre o bem imóvel. 
_________________________________________________________ 
 

80. A atribuição ao sujeito passivo de obrigação tributária da 
condição de responsável pelo pagamento de imposto cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente 
 
(A) pode acontecer, nos termos da lei, na hipótese em que 

o empregador faz a retenção na fonte do IRPF de seu 
empregado. 

 
(B) é inadmissível, uma vez que a obrigação tributária 

surge apenas após a ocorrência do fato gerador. 
 
(C) pode acontecer, nos termos da lei, na hipótese de 

recolhimento antecipado de ICMS pelo fabricante de 
veículos automotores relativamente à futura revenda 
dos mesmos pelas concessionárias. 

 
(D) trata-se da substituição tributária para trás, cujo 

fundamento é previsto expressamente na Constituição 
da República. 

 
(E) pode acontecer, nos termos da lei, quando o tomador 

do serviço faz a retenção na fonte do ISSQN devido 
pelo prestador do serviço por ocasião do pagamento 
pelo serviço prestado. 
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81. A prescrição intercorrente: 
 
(A) Não se aplica à prescrição em matéria tributária, 

diante da supremacia do interesse público sobre o 
particular. 

 
(B) Pode se operar durante o curso da execução fiscal, se 

o executado não for localizado ou não forem 
encontrados bens suficientes para garantir a execução. 

 
(C) Pode ser reconhecida em sede de qualquer ação de 

iniciativa do contribuinte, como o mandado de 
segurança, por exemplo. 

 
(D) Ocorre decorridos 5 anos da propositura de ação 

para anular o crédito tributário, se não houver sido 
prolatada sentença, ainda que passível de recurso. 

 
(E) Tem seu curso interrompido com a propositura de 

medida cautelar fiscal. 
_________________________________________________________ 
 

82. Estando o crédito tributário objeto de execução fiscal pres-
crito, é correto afirmar que 
 
(A) estando em curso a execução fiscal, somente se 

admite o reconhecimento da prescrição intercorrente. 
 
(B) somente poderá ser reconhecida a prescrição pelo 

juiz se a parte a arguir em sede de Embargos à 
Execução. 

 
(C) se o crédito já é objeto de execução fiscal não 

poderá mais ser extinto pela prescrição, pois esta é 
a perda do direito de cobrar o crédito tributário. 

 
(D) pode ser reconhecida de ofício de pelo juiz, extin-

guindo-se a execução fiscal. 
 
(E) depende de prévia oitiva da Fazenda Pública, após 

prévia e necessária provocação do executado. 
_________________________________________________________ 
 

83. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. A competência tributária pode ser deslocada para 

outro ente diante da inércia na instituição do tributo 
pelo ente político originalmente competente. 

 
 II. A competência se distingue da capacidade tribu-

tária ativa porque esta está relacionada à instituição 
do tributo e aquela à cobrança do tributo. 

 
 III. A competência tributária é fixada pela Constituição 

da República. 
 
 IV. A imunidade tributária significa ausência de compe-

tência do ente para instituir tributo na situação definida 
pela norma constitucional imunizante. 

 
 V. A competência tributária pode ser delegada por lei 

a outro ente político, hipótese em que se torna 
também o titular da capacidade tributária ativa. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III e IV. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) III, IV e V. 
 
(D) I e II. 
 
(E) IV e V. 

84. A responsabilidade tributária 
 

(A) é atribuída expressamente por lei à terceira pessoa, 
que não praticou o fato gerador, mas que está a ele 
vinculado, podendo ser exclusiva ou supletiva à 
obrigação do contribuinte. 

 

(B) é atribuída ao sujeito passivo da obrigação tributária 
que pratica o fato gerador. 

 

(C) é do contribuinte quando a lei lhe impõe esta 
obrigação, mesmo que não pratique o fato gerador. 

 

(D) pode ser atribuída a terceiro estranho ao fato gera-
dor através de contrato particular firmado entre o 
contribuinte e terceiro. 

 

(E) independe de qualquer vínculo jurídico entre o 
terceiro e o contribuinte, bastando que haja expressa 
disposição legal ou convenção entre as partes. 

_________________________________________________________ 
 

85. O IPTU, 
 
(A) não pode ter alíquotas progressivas porque se trata 

de imposto real, não se submetendo ao princípio da 
capacidade contributiva. 

 

(B) é um imposto exclusivamente proporcional, de acor-
do com o valor venal do imóvel. 

 

(C) admite progressividade extrafiscal, denominada no 
tempo, que varia de acordo com o valor venal do 
imóvel. 

 

(D) têm que ter alíquotas progressivas em razão da 
localização e da destinação do imóvel, submetendo-
se ao princípio da capacidade contributiva. 

 

(E) poderá ter alíquotas progressivas em razão do valor 
venal do imóvel ou no tempo, e seletivas de acordo 
com a localização e o uso do imóvel, conforme o 
caso. 

_________________________________________________________ 
 

86. Segundo o Código Tributário Nacional é possível a revisão 
do lançamento com a consequente modificação do crédito 
tributário, de ofício pela autoridade administrativa. Neste 
caso, 
 

(A) é situação específica da modalidade de lançamento 
por homologação, quando o sujeito passivo já fez o 
pagamento antecipado, prestou as declarações 
necessárias e o Fisco vai homologar ou não o 
pagamento. 

 

(B) somente é possível a revisão do lançamento na 
modalidade de lançamento de ofício. 

 

(C) o lançamento somente pode ser revisto de ofício 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 

 

(D) admite-se apenas a revisão de ofício nas hipóteses 
de lançamento por declaração, quando se comprove 
que houve dolo, fraude ou simulação. 

 

(E) se o lançamento foi de ofício não cabe sua revisão 
pela autoridade administrativa, tendo em vista que a 
mesma já exerceu seu direito à fiscalização do fato 
gerador. 
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Direito Ambiental 

 
87. José responde ação penal por manter em guarda doméstica animal silvestre não considerado ameaçado de extinção. O fato é 

 
(A) crime punido com detenção de seis meses a um ano ou multa. 
(B) atípico. 
(C) crime, podendo o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 
(D) contravenção penal. 
(E) crime hediondo. 

 
 
88. Alexandre adquiriu, no corrente ano, um imóvel rural na região centro-oeste brasileira com 200 hectares cobertos integralmente por 

vegetação nativa. Pretende converter a área de vegetação nativa em área agricultável. Segundo a Lei Federal n
o
 12.651/2012 (Novo 

Código Florestal), Alexandre poderá suprimir 
 
(A) a vegetação nativa existente no imóvel, salvo aquela considerada de preservação permanente e a considerada como 

Reserva Legal, podendo incluir no cálculo da Reserva Legal o cômputo das áreas de preservação permanente. 
 
(B) toda a vegetação nativa existente no imóvel, podendo compensar em outra área a falta de sua Reserva Legal. 
 
(C) toda a vegetação nativa existente no imóvel, salvo aquela considerada de preservação permanente. 
 
(D) a vegetação nativa existente no imóvel que não seja considerada de preservação permanente e não esteja cobrindo 20% 

da área total da propriedade. 
 
(E) apenas 20% da área total do imóvel rural. 

 
 
89. O Estado X criou por Decreto um Parque Estadual, unidade de conservação da natureza de proteção integral segundo a Lei 

Federal n
o
 9.985/2000. Passados 5 anos, editou-se um novo Decreto para desafetar parte da área deste Parque Estadual, 

reduzindo-se, assim, sua extensão territorial. O novo Decreto é 
 
(A) válido, pois não há impedimento legal para que o Ente Federativo que criou uma unidade de conservação possa alterar 

seus limites por meio de Decreto. 
 
(B) válido, uma vez que a desafetação foi realizada pelo mesmo tipo de ato normativo que criou o Parque Estadual. 
 
(C) nulo, porque há expressa proibição legal para desafetar ou reduzir limites de qualquer unidade de conservação. 
 
(D) nulo, salvo se o Decreto contiver exposição de motivos. 
 
(E) nulo, uma vez que a desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei 

específica. 
 
 

Direito Administrativo 
 
90. Suponha que determinada empresa privada promotora de eventos pretenda utilizar um imóvel público, atualmente sem destinação e 

cuja propriedade foi adquirida pelo Estado por meio de adjudicação levada a efeito em processo de execução fiscal, para a instalação 
de um centro de convenções com a finalidade de realizar feiras agropecuárias. Considerando o regime jurídico a que se sujeitam os 
bens públicos, a utilização do imóvel pelo referido particular, em caráter exclusivo, poderá se dar mediante 
 
(A) cessão de uso, que pressupõe a transferência do domínio e se dá, necessariamente, a título oneroso. 
 
(B) permissão de uso, em caráter discricionário e precário em razão do interesse no uso beneficiar exclusivamente o particular. 
 
(C) autorização de uso, sem prazo determinado e revogável mediante indenização ao particular. 
 
(D) permissão qualificada, onerosa e precedida de licitação, que não admite indenização ao particular no caso de revogação a 

critério da Administração.  
 
(E) concessão de uso, precedida de licitação, com prazo determinado, com direito do particular a indenização caso rescindida 

antes do termo final. 
 
 
91. Suponha que o Estado de Goiás tenha instaurado um procedimento licitatório para a contratação de obra de grande vulto e, ao 

final do certame, já tendo conhecimento do vencedor, considerou prudente não prosseguir com a contratação haja vista que a 
empresa que apresentou a melhor proposta teve envolvimento comprovado em investigações em curso para apuração de 
fraudes em outras licitações no Estado e superfaturamento de contratos. Diante deste cenário, com base nas disposições da Lei 
n

o
 8.666/1993, 

 
(A) deverá desclassificar a empresa vencedora, caso o resultado da licitação já tenha sido homologado, podendo contratar 

diretamente a execução das obras, observada a compatibilidade de preços com os praticados no mercado. 
 
(B) poderá revogar a licitação, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
(C) deverá anular a licitação, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 
 
(D) poderá desconsiderar a proposta apresentada pelo licitante vencedor e adjudicar o objeto ao segundo colocado, por decisão 

fundamentada da comissão de licitação. 
 
(E) poderá deixar de contratar a empresa vencedora, desde que ainda não tenha adjudicado o objeto da licitação, 

independentemente desta ter sido formalmente apenada com suspensão ou declaração de inidoneidade. 
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92. Suponha que um servidor público tenha cometido erro na 
alimentação do sistema informatizado de distribuição de 
ações judiciais, o que levou a constar, equivocadamente, a 
existência de antecedente criminal para determinado cida-
dão. Essa situação gerou prejuízos concretos para o cidadão, 
que foi preterido em processo de seleção para emprego de 
vigilante e também obrigado a desocupar o quarto na pensão 
onde residia. Diante dessa situação, referido cidadão 
 
(A) possui direito de obter indenização do servidor pelos 

prejuízos suportados, independentemente de compro-
vação de dolo ou culpa, em caráter subsidiário à 
responsabilidade objetiva do Estado.  

(B) possui direito de obter do Estado a indenização pelos 
danos materiais e morais sofridos, condicionado à 
comprovação da culpa in elegendo ou in vigilando da 
Administração.  

(C) poderá acionar judicial ou administrativamente o servi-
dor que cometeu a falha, o qual possui responsabili-
dade objetiva pelos prejuízos comprovados.  

(D) possui direito de ser indenizado pelo Estado pelos 
prejuízos decorrentes da conduta do servidor público, 
independentemente da comprovação de dolo ou culpa 
deste.  

(E) poderá demandar, administrativa ou judicialmente, o 
Estado e o servidor, que possuem responsabilidade 
pelos danos causados por ação ou omissão, respon-
dendo o Estado em caráter subsidiário em relação ao 
servidor. 

_________________________________________________________ 
 

93. O regime jurídico administrativo compreende um conjunto de 
prerrogativas e sujeições aplicáveis à Administração e 
expressa-se sob a forma de princípios informativos do Direito 
Público, bem como pelos poderes outorgados à Administra-
ção, entre os quais se insere o poder normativo, que 
 
(A) não se restringe ao poder regulamentar, abarcando 

também atos originários relativos a matéria de 
organização administrativa.  

(B) permite a edição de atos discricionários, com base 
em critérios de conveniência e oportunidade e afasta 
a vinculação a requisitos formais.  

(C) autoriza a Administração a impor limites às ativida-
des privadas em prol do interesse público.  

(D) é o instrumento pelo qual a Administração disciplina 
a execução da lei, editando normas que podem 
inovar em relação ao texto legal para a criação de 
obrigações aos administrados.  

(E) compreende a aplicação de sanções àqueles ligados à 
Administração por vínculo funcional ou contratual. 

_________________________________________________________ 
 

94. As normas constitucionais que delineiam os contornos do 
regime jurídico dos servidores públicos preconizam a 
possibilidade de contratação sem prévio concurso público 
de provas e títulos para 
 

 I. empregos públicos, em sociedades de economia 
mista e empresas públicas que atuem em regime 
de competição no mercado. 

 
 II. cargos em comissão, destinados exclusivamente a 

funções de chefia, direção e assessoramento. 
 
 III. contratações temporárias, limitadas a 20% do qua-

dro permanente efetivo. 
 

 Está correto as situações descritas APENAS em 
 
(A) III. 

(B) I. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) II. 

95. De acordo com as disposições da Lei federal n
o
 6.015/1973, 

e suas alterações, que disciplina os Registros Públicos 
 

(A) devem ser realizados independentemente do recolhi-
mento de custas e emolumentos os atos relacionados 
com a primeira aquisição imobiliária para fins 
residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da 
Habitação. 

 
(B) qualquer pessoa pode requerer certidão do registro, 

devendo informar ao oficial ou ao funcionário o 
motivo ou interesse do pedido. 

 
(C) nas certidões de registro civil, não se mencionará a 

circunstância de ser legítima, ou não, a filiação, 
salvo a requerimento do próprio interessado, ou em 
virtude de determinação judicial. 

 
(D) a certidão será lavrada em inteiro teor, vedado 

resumo, e devidamente autenticada pelo oficial ou 
seus substitutos legais, não podendo ser retardada 
por mais de 5 dias úteis. 

 
(E) quando houver qualquer alteração posterior ao ato 

cuja certidão é pedida, o Oficial mencionará tal 
alteração apenas se assim solicitado no pedido. 

_________________________________________________________ 
 

96. A denominada Administração pública indireta compreen-
de, entre outras entidades, 
 
(A) concessionárias de serviços públicos, que exercem 

a descentralização de serviços por colaboração. 
 
(B) empresas públicas, sendo a elas equiparadas as 

fundações instituídas ou mantidas pelo poder público. 
 
(C) sociedades de economia mista, que podem ser presta-

doras de serviço público ou exploradoras de atividade 
econômica. 

 
(D) organizações sociais que celebrem contratos de 

gestão com a Administração direta. 
 
(E) autarquias, sujeitas ao regime jurídico de direito 

privado, salvo em matéria de pessoal. 
_________________________________________________________ 
 

97. Suponha que em determinada rodovia estadual, objeto de 
concessão, o reajuste de pedágio, aplicado em conformidade 
com o regramento estabelecido no contrato de concessão, 
tenha causado forte insatisfação da população, que passou a 
exigir do Poder Concedente a revogação do aumento. O 
Poder Concedente, pretendendo acolher o pleito da 
população, poderá, com base na legislação que rege a 
matéria,  
 

(A) retomar o serviço por motivo de interesse público, 
mediante encampação, condicionada a autorização 
legislativa específica e após prévio pagamento da 
indenização prevista legalmente. 

 
(B) reduzir unilateralmente o valor do pedágio, estando 

a concessionária obrigada a suportar a redução da 
receita tarifária, por se tratar de fato do príncipe. 

 
(C) retomar a rodovia, mediante declaração de caducidade 

da concessão, indenizando a concessionária pelos 
investimentos não amortizados. 

 
(D) decretar a intervenção na concessão, indenizando a 

concessionária pelos lucros cessantes correspondentes 
ao prazo restante da concessão. 

 
(E) alterar a equação econômico-financeira do contrato, 

concedendo subsídio à concessionária para compensar 
a redução da receita tarifária. 
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Direito Agrário 

 
98. Antonio é proprietário de um imóvel urbano, mas ganha a 

vida como agricultor familiar em um imóvel rural de 30 
hectares. Todos os dias, dirige-se, com sua família, a este 
imóvel rural para cultivá-lo e com isto garantir o sustento 
de todos. Antonio ajuizou ação pretendendo adquirir a pro-
priedade do imóvel rural comprovando que exerce posse, 
sem oposição, com animus domini, por cinco anos 
ininterruptos. A ação deverá ser 
 
(A) extinta, sem resolução de mérito, diante da ilegitimi-

dade de parte no polo ativo. 
 

(B) julgada procedente. 
 

(C) julgada improcedente. 
 

(D) julgada parcialmente procedente. 
 

(E) extinta, sem resolução de mérito, diante da impos-
sibilidade jurídica do pedido. 

_________________________________________________________ 
 

99. Joaquim é proprietário de um imóvel rural cortado por 
diversos cursos d’água com 150 hectares integralmente 
utilizados para o plantio de soja. Joaquim ganhou prêmio de 
produtor rural do ano, diante da alta produtividade de seu 
imóvel rural. Segundo a Constituição da República, seu 
imóvel rural 
 
(A) cumpre com sua função social, visto que contribui de 

forma expressiva para o desenvolvimento econômi-
co da região. 

 

(B) cumpre sua função social, diante de sua alta produ-
tividade. 

 

(C) cumpre sua função social, uma vez que se trata de 
uma propriedade com uso econômico. 

 

(D) não cumpre com sua função social, diante da 
ausência de preservação do meio ambiente. 

 

(E) não cumpre com sua função social, visto que seu 
aproveitamento, sob o ponto de vista econômico, 
não é racional e adequado. 

_________________________________________________________ 
 

100. A destinação de terras devolutas 
 
(A) com mais de 2.500 hectares será feita a qualquer 

pessoa, independentemente de prévia aprovação do 
Congresso Nacional. 

 

(B) será compatibilizada com a política agrícola e com o 
plano nacional de reforma agrária. 

 

(C) poderá ser compatibilizada com o plano municipal de 
reforma agrária. 

 

(D) não necessita ser compatibilizada com a política 
agrícola, pois está vinculada ao plano nacional de 
reforma agrária. 

 

(E) seguirá a ordem cronológica de inscrição dos 
Municípios. 
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